
;„-STADO DE SERGIPE; 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR 

INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 014/2024 

TERMO DE CONTRATO N" 059/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA DE 

MALHADOR/SE, E A EMPRESA MUSICAL 
CAVALEIROS DO FORRÓ LTDA. 

A Prefeitura de Maihador/SE, inscrita no CGC/MF sob o le 13.104.757/0001-77, com sede e 

foro na Praça 25 de novembro, 133, Centro, CEP: 49.570-000, doravante denominada 

CONTRATANTE„ neste ato representado por seu Prefeito, o Senhor FRANCISCO DE ASSIS 

ARAÚJO JUNIOR, e a Empresa MUSICAL CAVALEIROS DO FORRÓ LIDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 01.402.019/0001-27, sediada na Avenida Rodrigues Alves, 800, sala 

1103, Tirol, Natal/RN, CEP: 59.020-200, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado por JANINE SANTOS DE MELO [AGO, brasileira, empresaria, Portadora do 

RG n° 1678128 — SSP/RN e CPF n° 009.xxx,334-86, representante exclusiva .do 

MUSICAL CAVALEIROS DO FORRO, conforme atos constitutivos da empresa tendo em vista. o 

que consta em observância s disposições da Lei n° 14.133, de 1 0 de abril de 2021, e demais legislaçao 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N" 014/2024, mediante as clausulas e condições a seguir enunciadas. 

16. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (al 

16.1. Contratay -ao de empresa especializada para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DO MUSICAL CAVALEIROS DO FORK") LTDA, DIA 31 

DE MAIO, NA FESTA TRADICIONAL "ACORDA VEM VER" NO MUNICÍPIO DE 

MALHADOR/SE, a ser realizado no dia 31 de maio de 2024, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

16.2. Objeto da contratação: 

DATA DO 
SHOW 

—; 717 /05/47,u24 
1 

ATRA,yA 

PRESTAÇÃO 22 :OOHS 11,1 

—DURAÇÃO VALOR156—

DO SHOW CACHÊ 

2_:3014S R$ 140.000,00 
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SERVIÇOS DE 

APRESENTAÇÃO 

ARTÍSTICA DO 

MUSICAL 
CAVALEIROS DO 

FORRÓ, DIA 31 DE 

MAIO, NA FESTA 

TRADICIONAL 

"ACORDA VEM VER" 

NO MUNICÍPIO DE 

MALHADOR/SE" 

16.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

16.3.1. 0 Termo de Referência; 

16.3.2. A Autorização de Contratação Direta de Inexigibilidade; 

16.3.3. A Proposta do contratado; 

16.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

17.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias contados da 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 106 e 107 da  Lei  n' 

14.133. de 2021. 

17.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

f) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

g) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

h) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

i) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
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17.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

17.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

17.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

17.6. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação 

18. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DL EXEC/ i(;„k0 E GES 'AO CO,rNTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e 

3.2 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

19. CLAUSULA QUARTA SUECONTRATAC 0 

19.1. Não é admitido a subcontratação do objeto. 

20. CLÁUSULA QUINTA PREÇO 

20.1. 0 valor global da contratação é de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais). 

20.2. A Contratante pagará à contratada em 2 (duas) parcelas, 50% (cinquenta) antes da 

apresentação e 50% após o evento, conforme definido no Item 7.20 do Termo de Referência, 

anexo a este contrato. 

20.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socials, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

21. CLAUSULA SEXTA PAGAMOTO ( 

21.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, one() 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

22. CLAUSULA SÉTIMA 013R/GAÇOILS DO CONTRATANTE 

22.1. Sao obrigações do Contratante: 
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22.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos: 

22.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

22.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas 

expensas; 

223. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

22.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

22.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Teimo de Referência; 

22.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e leste Contrato; 

22.9. Não praticar atos dc ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei

n.° 14.133/2021): 

22.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto

contratado; 

22.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

22.9.3. estabelecer vinculo de subordinação com funcionário do contratado; 

22.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

22.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratação; 

22.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

contratado. 
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22.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 4 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

22.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

22.11, Responder eventuais pedidos de reestabelecitnento do equi.librio econom1cofinanLeleo feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

22.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto p 
caso duait,.. 9:2 

22.13. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA - OFIRIG_AÇ'OES DO CON1 RATADq. 

o want o 

1j) 

23.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

23.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

23.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

23.3. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 44p -* 

(art, 7. 2) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

23.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, OM 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

23.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou ern parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9e 
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23.6. Re4ponsobilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obiPtP: çtg klPordo corn o 

Cod* de Defesa do Consurnidor ¡loci n' 8.078, de 1 OW), bern como por todo e qualquer dano 

causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

23.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau. de dirigente do contratante ou de agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos 

do -irip48.paragalo Unico. tla ci if: 1 Li 33, dc 2021, 

23.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 

23.9. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes 

documentos: I) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

23.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

23.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive *quanta aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados noart,J24. 

23.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

23.13. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das 

exceções previstas no § 51)-C do art. 18 da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006; 

CLAUSULA NONA — INFRAÇOEs E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS fart. 2. X1V 

24.1. Comete infração administrativ ea no. termos da I 4.1" de 2021, o contratado que: 

der causa à ine ecução parcial do contrato; 
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der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

1) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1' de agosto de 2013. 

24.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções; 

v) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. .156. .§r. da Lei d" 14.133, de 2021); 

vi) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, 4da Lei n"14„133, de 2021);

vii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 

"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §F, da Lei d" 14.1_33, de 

2021).
viii) Multa: 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,67% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o jçisQ 

1 d9 art. 137 da Lei n. 14.133., de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 1% a 2% 

do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, dc 

1% a 2% do valor do Contrato. 
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(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitern 12.1, a multa sera de 1% a 2% do valor do 

Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitern 12.1, a multa sera de 1% a 2% do valor do 

Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa sera de 1% a 2% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

24.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese aigumu a obrigação 
1) de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n" 14 

24.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente corn a multa 

(ar.ta.. eial" 14.133, 

24.4.1. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias iiteis, contado da data de sua intintaçAo (art„._ 7daLei if 14,133 '21) 

24.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença sera 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art.  156,  Of. da Lei n° 14.133, de 

2020. 

24.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

24.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inicloneidade para licitar ou contratar. 

24.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §  I '. da Lei  rf 4.133 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

24.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133. de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração PUblica que também sejarn tipificados como atos lesivos 
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na Lei n" 1.2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159), 

24.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a. 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei a" 14.133, de  2021)

24.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias ateis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas InidOneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 

14.133, de '021) 

24.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/2L 

24.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgdo ora contratante, na 

forma da instrudio Normativa SIEGES/M.E n" 26, de 13 de abril de 2022.

25. CLAUSULA DÉCIMA -- 1)A EXTINÇÃO tON'fRATUAL (art. 92, 

25.1. 0 contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

25.2. 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

25.3, 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei IV 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

25.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os gtigos 138 e  139 da mesma Lei. 

t> 
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25.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

25.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

25.4. 0 termo de extinção, sempre que possível, sera. precedido: 

25.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

25.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

25.4.3. Indenizações e multas. 

25.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(Pit J Lsii±4

25.6. 0 não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 

sociais, previdencidrias e para com o MI'S poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral 

e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

25.7. 0 contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigaçes 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar 

má-fé ou a incapacidade de correção. 

25.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das 

verbas rescisórias ou oS. documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

25.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

25.10. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações 

de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual sera executada para 

reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 

121, § 3°, 1, e art. 139, HI, b, da Lei n.° 14.133/2021); e 

25.10.1. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, ate que a situação seja regularizada. 
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25.11. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado 

no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 

aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o 

respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §30, inciso II, da Lei n° 14.133/2021). 

25.12. 0 contratante poderá ainda: 

25.12.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 

prestada a ser executada (art. 139, III, "ç", da Lei n.° 14.133/2021), conforme legislação que rege a 

matéria; e 

25.12.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

25.13. 0 contrato poderá serextinto: 

25.13.1. caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

25.13.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio corn 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no Ambit() 

do orgão contratante (art. 3' § 3°, do Decreto n.° 7,203, de 4 de junho de 2010). 

26. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 2- ALTERAÇÕES 

26.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos :j4 g a eJj' 

14.1 

26.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

.26.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
(Li 
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26.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a cplebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA DOTAC, A' O ORCAMENTARIA (art. 92, 

27.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura de Malhador/SE. 

27.2. A contratação sera atendida pela seguinte dotação: 

2064— MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE 
ATIVIDADES CULTURAIS E ARTÍSTICAS 

3390.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA 
15000000- FR 

28. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS C 92, .10 

28.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n' 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n" 8.078. dc 1990 COdiao de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

AUSULA DÉCI A QUARTA — t9J8L1AÇO 

29.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133_ de 2021, bem como no respectivo sitio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8, §20. da Lei a. 

12.527, dc 2011, c/c art. 7" ineiso V. do Decreto n. 7.724, de 2012.

30. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA FORO (art, 92, 01 

30.1. Fica eleito o Foro Município de Malhador/SE para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

t. ei IV 14.133/21, 

(s" 
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Malhador/SE, 26 de Abril de 2024. 

PREFEITURA My{€lPr2DE MALHADOR 

FRANCIS ASSIS ARAU,10 JUNIOR 

'Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

• 

MUSI IROS DV 9ORRO LIMA 

CNPJ/MF sob 0 n° 01.402‘019/0001-27 

JANINE SANTOS DE MELO LAGO 

CONTRA FADA 
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